
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.985 - SP (2016/0048236-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROQUE LOPES DA CUNHA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GERALDO BORGES DAS FLORES  - SP217613 
   MARIANO JOSÉ DE SALVO E OUTRO(S) - SP195092 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI Nº 
8.186/1991. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCOERÊNCIA DA 
SÚMULA 568/STJ COM O CPC/2015. INOCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 926 DO CPC/2015. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE NO STF E STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, a 
análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 
prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver 
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
2. A Súmula 568/STJ atende às exigências de uniformidade, estabilidade, integridade 
e coerência da jurisprudência, conforme o art. 926 do CPC/2015. Não obstante, há 
posicionamento consolidado nesta Corte Superior no sentido de que eventual nulidade 
da decisão monocrática fundamentada em jurisprudência dominante fica superada 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via do agravo interno. 
3. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência dominante no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal e desta Corte superior, no sentido de que a União 
Federal dispõe de legitimidade para figurar no polo passivo de demandas que versem 
sobre a complementação devida a ex-ferroviários, de que é desnecessário prévio 
requerimento administrativo ao ajuizamento da lide, bem como de que inocorre in 
casu a prescrição de fundo de direito. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.120.225/PR, 
Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª Turma, DJe 5/4/2010; AgRg no AREsp 147.678/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 1.392.047/PR, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, 1ª Turma, DJe 26/04/2016.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
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"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 

negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.985 - SP (2016/0048236-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROQUE LOPES DA CUNHA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GERALDO BORGES DAS FLORES  - SP217613 
   MARIANO JOSÉ DE SALVO E OUTRO(S) - SP195092 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de fls. 555/561-e, 

onde conheci parcialmente do recurso especial da agravante e, nessa extensão, neguei-lhe 

provimento, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EX-FERROVIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI Nº 8.186/1991. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE NO STF E STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. HONORÁRIOS. MINORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta a nulidade da decisão agravada, 

tendo em vista a impossibilidade de se negar provimento a recurso monocraticamente com base 

na jurisprudência dominante desta Corte superior . Nesse sentido, aponta que "nenhuma das 

alíneas do art. 932, V, do CPC/2015, faz referência à antiga "manifesta improcedência" nem à 

'jurisprudência dominante" do já revogado art. 557, caput e § 1º do CPC/73" (fl. 588-e), não 

sendo mais possível a adoção das Súmulas 83/STJ e 568/STJ, para tanto.

Sustenta, ainda, que o Supremo Tribunal Federal recentemente, apreciando lide similar a 

que ora se apresenta, em sede de Recurso Extraordinário com repercussão geral reconhecida, 

reassentou a jurisprudência daquela Corte no sentido de não ser possível a aplicação retroativa da 

majoração prevista na Lei 9.032/1995 aos benefícios de pensão por morte (fl. 592-e).

Por fim, aponta violação aos arts. 5º, XXXVI, 40, § 7º, § 3º, e 195, § 5º, e 201, todos da 

Constituição Federal.
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Não foi apresentada contraminuta ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.985 - SP (2016/0048236-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI Nº 
8.186/1991. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCOERÊNCIA DA 
SÚMULA 568/STJ COM O CPC/2015. INOCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 926 DO CPC/2015. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE NO STF E STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via especial, a 
análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 
prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver 
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
2. A Súmula 568/STJ atende às exigências de uniformidade, estabilidade, integridade 
e coerência da jurisprudência, conforme o art. 926 do CPC/2015. Não obstante, há 
posicionamento consolidado nesta Corte Superior no sentido de que eventual nulidade 
da decisão monocrática fundamentada em jurisprudência dominante fica superada 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via do agravo interno. 
3. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência dominante no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal e desta Corte superior, no sentido de que a União 
Federal dispõe de legitimidade para figurar no polo passivo de demandas que versem 
sobre a complementação devida a ex-ferroviários, de que é desnecessário prévio 
requerimento administrativo ao ajuizamento da lide, bem como de que inocorre in 
casu a prescrição de fundo de direito. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.120.225/PR, 
Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª Turma, DJe 5/4/2010; AgRg no AREsp 147.678/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 1.392.047/PR, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, 1ª Turma, DJe 26/04/2016.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
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A pretensão não merece prosperar.

Inicialmente, não conheço da apontada violação aos arts. 5º, XXXVI, 40, § 7º, § 3º, e 

195, § 5º, e 201, todos da Constituição Federal, tendo em vista que a análise de violação a 

disposição constitucional, ainda que para fins de prequestionamento visando a interposição de 

apelo extraordinário, nos termos da jurisprudência desta Corte superior, não cabe ao STJ na via 

especial, sob pena de haver usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

Quanto a alegada nulidade do decisum agravado, face a negativa de provimento 

monocrática de seu recurso especial fundada na jurisprudência dominante desta Corte superior, 

sob o argumento de que o enunciado da Súmula 568/STJ teria sido revogado pelo art. 932, IV, do 

CPC/2015, tenho que o enunciado sumular em referência atende às exigências de uniformidade, 

estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência, conforme o art. 926, do CPC/2015. 

Ademais, há posicionamento consolidado nesta Corte Superior no sentido de que 

eventual nulidade da decisão monocrática fundamentada em jurisprudência dominante fica 

superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via do agravo interno. 

Assim, não há falar em incompatibilidade da Súmula 568/STJ com o novel ordenamento 

processual. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 
MULTA ADMINISTRATIVA. REVISÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
POSSIBILIDADE, SE INOBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/73. PROVIMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA, 
COM SUPORTE EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. OFENSA AO ARTIGO 932 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. 1. O acórdão regional foi publicado na vigência do CPC/73; 
por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, deve ser 
observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo 
Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça). 2. De outro lado, o provimento monocrático do recurso especial 
interposto pela  Armco do Brasil S/A encontrou suporte no artigo 557 do CPC/73 
e, também, na Súmula 568/STJ, que autoriza ao relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, dar ou negar provimento ao recurso quado houver 
jurisprudência dominante acerca do tema (Corte Especial, DJe 17/3/2016). 3. 
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"Esta Corte, ao proceder à interpretação do art. 557 do CPC/73, firmou o 
entendimento de que, já tendo sido julgada a matéria, pelo STJ, em inúmeros 
precedentes, é atribuída ao Relator a apreciação monocrática do Recurso 
Especial. Ademais, tem-se que, na forma da jurisprudência desta Corte, o 
posterior julgamento do recurso pelo colegiado, na via do Agravo Regimental, tem 
o condão de sanar qualquer eventual má aplicação da regra contida no citado 
dispositivo." (AgInt no REsp 1.592.338/SC, Relatora a Ministra Assusete 
Magalhães, Dje de 28/6/2016)  4. No caso, o Tribunal de origem, ao afastar por 
completo a possibilidade de o Poder Judiciário examinar o valor da multa 
administrativa aplicada, destoou do entendimento desta Corte, firme no sentido de 
que a revisão da penalidade é possível quando restarem inobservados os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1312556/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 04/10/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO MONITÓRIA  -  COBRANÇA  DE  MENSALIDADES  
ESCOLARES  VIA CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  
EDUCACIONAIS  - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL  
PROVIMENTO  AO  RECLAMO  DA  INSTITUIÇÃO  EDUCACIONAL  PARA 
RECONHECER  A POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO MONITÓRIO, 
EM VIRTUDE DE  HIGIDEZ DOS DOCUMENTOS QUE LASTREIAM A 
INICIAL, DETERMINANDO-SE, POR  CONSEGUINTE, O RETORNO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM A FIM DE QUE  ANALISE  AS  
QUESTÕES  REMANESCENTES  EXPENDIDAS  NO RECURSO DE 
APELAÇÃO. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. 1.  Inviável  o  acolhimento  da  
tese  acerca da impossibilidade de julgamento  monocrático  do relator fundado 
em hipótese jurídica não amparada no artigo 932 do NCPC, porquanto, na data de 
17 de março de 2016,  o  Superior  Tribunal  de Justiça fez publicar o enunciado 
da súmula    568/STJ    que    expressamente    dispõe:   "O   relator, 
monocraticamente  e  no  Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar  
provimento  ao  recurso  quando houver entendimento dominante acerca do 
tema". O  julgamento  monocrático  pelo  relator  se coaduna à determinação legal 
estampada no artigo 932 do NCPC, haja vista que, nos termos do disposto  nos  
incisos  IV e V do referido diploma legal, incumbe ao relator  negar  ou  dar  
provimento  amparado  em súmula, no caso, o próprio enunciado nº 568/STJ. 2.  
O  contrato  de prestação de serviço educacional, acompanhado de demonstrativo  
do  débito, a refletir a presença da relação jurídica entre  credor  e devedor e a 
existência da dívida, mostra-se hábil a instruir a ação monitória. Precedentes. No  
caso,  trata-se  de  ação  monitória  aparelhada  em contrato de prestação  de  
serviços  educacionais,  com  vistas  à  cobrança  de mensalidades  em  atraso, 
vale dizer, uma obrigação certa, líquida e exigível  em certo prazo, muito embora 
não pudesse o instrumento ser levado a processo de execução. 3. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AgRg no REsp 1104239/MG, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EFICÁCIA 
DOS PRECEDENTES PERSUASIVOS.  NÃO  ENFRENTAMENTO DOS 
PRECEDENTES APONTADOS. AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA (ART. 932, III, DO 
CPC/2015). 1.   A   utilização   da   Súmula  n.  83/STJ  para  a  negativa  de 
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admissibilidade  do  especial  na  origem, associada à citação, como exemplo  da  
jurisprudência formada, de acórdão proferido pela mesma Turma do STJ que irá 
apreciar o recurso especial, deve ser combatida com   o  enfrentamento  dos  
fundamentos  determinantes  do  julgado apontado como precedente, ou com a 
demonstração de que não se aplica ao   caso   concreto,  ou  de  que  há  julgados  
contemporâneos  ou posteriores do STJ em sentido diverso, e não com a mera 
afirmação de que  não  há  precedentes suficientes para caracterizar a orientação 
firmada   do  Tribunal.  Situação  que  caracteriza  a  ausência  de impugnação  
específica  aos  fundamentos  da decisão recorrida (art. 932, III, do CPC/2015). 
2.  Isto porque a existência de precedentes persuasivos autoriza, na forma  do  
art. 927, IV, do CPC/2015 c/c a Súmula n. 568/STJ que: "O relator,  
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar  ou  negar  
provimento  ao  recurso  quando  houver entendimento dominante  acerca  do  
tema".  Tal a eficácia mínima dos precedentes persuasivos  que  vinculam  
horizontalmente,  por  seus  fundamentos determinantes, os ministros relatores de 
determinado órgão colegiado à   jurisprudência   nele   formada,   atendendo  às  
exigências  de uniformidade,    estabilidade,    integridade    e    coerência   da 
jurisprudência, conforme o art. 926, do CPC/2015. 3. Sendo assim, o recurso 
somente é viável se houver a possibilidade de  distinção  em  relação  ao  
precedente  firmado  ou superação do entendimento fixado no precedente (seja 
vinculante, seja persuasivo) através   do   enfrentamento   de  seus  fundamentos  
determinantes, argumentos  que devem ser trazidos pelo recorrente. Interpretação 
do at. 489, §1º, do CPC/2015 que, mutatis mutandis, se traduz também em 
obrigação para as partes. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
871.076/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016)

Por fim, no que concerne a alegação de haver recente orientação do Supremo Tribunal 

Federal sobre a matéria, a qual atribui ao julgamento do RE 597.389-QO-RG, observo que a 

aplicação da Súmula 568/STJ, in casu, se deu no que concerne a consonância do acórdão 

recorrido com a jurisprudência dominante neste e.STJ, quanto a legitimidade passiva da União e à 

inocorrência de prescrição de fundo de direito, matérias que não guardam relação com o julgado 

colacionado pela agravante. 

Nesse sentido, breve excerto da decisão agravada:

"Quanto a alegada violação dos arts. 3º do CPC/1973 e 2º da Lei n. 11.483/2007, 
bem como dos arts 3º, 267, VI, c/c 301, X, do CPC/1973, observo que é 
pacífica a jurisprudência neste e.STJ, no sentido de que a União Federal dispõe de 
legitimidade para figurar no polo passivo de demandas que versem sobre a 
complementação devida a ex-ferroviários, bem  como quanto a desnecessidade de 
prévio requerimento administrativo ao ajuizamento da lide. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES DA AÇÃO E PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONHECIMENTO MESMO DE 
OFÍCIO. ADMINISTRATIVO. BENEFICIÁRIOS DE 

EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSÃO POR MORTE. 
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COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ARTS. 2º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, E 5º DA LEI N.º 8.186/91 C.C O ART. 40, §§ 4º E 5º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. APLICABILIDADE 
RETROATIVA DA LEI N.º 8.186/91. INEXISTÊNCIA. LEI COM 
OBJETO E DESTINATÁRIOS CERTOS. NATUREZA DE ATO 
ADMINISTRATIVO EM SENTIDO MATERIAL.
1. Não incide o instituto da preclusão, relativamente às condições da 
ação e aos pressupostos processuais, enquanto o processo estiver em 
curso, ainda que a questão tenha sido objeto da sentença de primeiro 
sem impugnação por meio de recurso voluntário da parte, podendo o 
Tribunal conhecê-la mesmo de ofício. Precedentes.

2. Tanto a União como o INSS são partes legítimas para figurar no 

pólo passivo de ações em que se postula a correta aplicação da Lei 

8.186/91, na medida em que a União arca com os ônus financeiros 

da complementação e o Instituto por ser responsável pelo 

pagamento da pensão.
3. Possuindo a Lei n.º 8.186/91 objeto determinado e destinatário certo – 
complementação da aposentadoria a ferroviários admitidos até 31 de 
outubro de 1969 na Rede Ferroviária Federal S.A – sem generalidade 
abstrata e impessoalidade, configura-se a natureza de ato administrativo 
em sentido material, consistente na concessão de aumento dos 
benefícios previdenciários para um grupo especifico.
4.  Tal como ocorre com a aposentadoria, a complementação da pensão 
por morte, prevista na Lei n.º 8.186/91, independe do fato de o 
benefício já ter sido concedido anteriormente. Acrescente-se que o 
aumento concedido aos proventos, por imposição constitucional, 
deveria ser estendido às pensões por morte, conforme se extrai da 
interpretação do art. 5º da Lei n.º 8.186/91 c.c o art. 40, §§ 4º e 5º, da 
Constituição Federal, vigente à época da edição da mencionada lei, o 
qual expressamente determinava a paridade entre os vencimentos ou 
proventos e a pensão por morte.
5. Segundo o art. 5.º da Lei n.º 8.186/91, à União cabe a 
complementação do valor de pensão por morte até atingir a integralidade 
dos vencimentos percebidos pelos servidores ativos, permanecendo o 
INSS responsável pelo pagamento do benefício de acordo com "as 
normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária" vigentes à 
época do óbito do instituidor do benefício.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.120.225/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/3/2010, DJe 5/4/2010.)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91 E DECRETO 

956/69. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE. INPC. MULTA PREVISTA NO 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CARÁTER 
NÃO-PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
RECURSO INTERPOSTO PELO INSS CONHECIDO E IMPROVIDO. 
RECURSO INTERPOSTO PELA UNIÃO CONHECIDO E 
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PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. 
Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte.
2. Descabida a aplicação da multa processual prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC quando os embargos declaratórios não têm 
caráter protelatório, mas objetivam prequestionar a matéria, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias especiais.

3. A União é parte legítima, juntamente com o INSS, para figurar 

no polo passivo de demanda na qual se postula o pagamento da 

complementação de pensão de que tratam a Lei 8.186/91 e o 

Decreto 956/69.

4. Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de 

benefício previdenciário, relação de trato sucessivo e de natureza 

alimentar, a prescrição que incide é tão-somente aquela que atinge 

as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 

da ação, não ocorrendo a chamada prescrição do fundo de direito, 

nos termos da Súmula 85/STJ.
5. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários admitidos, sob 
qualquer regime, até 1969, assim como aqueles que se aposentaram até 
a edição do Decreto-Lei 956/69, têm direito à complementação da 
aposentadoria prevista no referido decreto, que se estende aos 
pensionistas do ex-ferroviário. Precedentes do STJ.
6. O INPC, por ser o índice que melhor reflete a realidade inflacionária, 
deve ser utilizado para a atualização monetária das parcelas pagas em 
atraso a servidores públicos.
7. Recurso especial interposto pelo INSS conhecido e improvido.
Recurso especial interposto pela UNIÃO conhecido e parcialmente 
provido para afastar a condenação da multa prevista no art. 538 do CPC 
e fixar o INPC como índice de correção monetária do débito."
(REsp 1.097.672/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/5/2009, DJe 15/6/2009.)

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - INTERESSE DE AGIR - PEDIDO PRÉVIO 
NA VIA ADMINISTRATIVA - ABONO REFEIÇÃO - ACÓRDÃO 
RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - PRECEDENTES. 

1. Não há necessidade de prévio requerimento administrativo para 

demandar em juízo o direito questionado. Precedentes. 2. Agravo 
regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 147678/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013) 

Da mesma forma, quanto a alegada violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 
e a incidência da prescrição de fundo de direito, o acórdão recorrido está em 
sintonia com a jurisprudência firmada neste e.STJ, segundo a qual "não  incide  a  
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prescrição do fundo de direito nas hipóteses  nas  quais  os  servidores  pleiteiam 
a complementação de aposentadoria,  porquanto  trata-se  de  relação  jurídica  
de trato sucessivo, incidindo, na espécie, o verbete sumular n. 85/STJ" AgRg no 
REsp 1392047/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016).
A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  ARGUMENTOS  
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO 
ATACADA.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. PENSIONISTAS DE 
EX-FERROVIÁRIOS. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ART. 2º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 8.186/91. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DA 
PENSÃO. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. [...]

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo  o  qual  não  incide  a  prescrição do fundo de direito nas 

hipóteses  nas  quais  os  servidores  pleiteiam a complementação 

de aposentadoria,  porquanto  trata-se  de  relação  jurídica  de 

trato sucessivo, incidindo, na espécie, o verbete sumular n. 85/STJ. 
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III  
do  art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando  
 o   acórdão   recorrido   encontra-se  em  sintonia  com  a 
jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ. V  -  Esta  
Corte,  ao  julgar  o  Recurso Especial n. 1.211.676/RN, submetido  ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual o  art.  5º,  da  
Lei  n.  8.186/91,  estendeu  aos pensionistas dos ex-ferroviários  da  
RFFSA  o  direito à complementação do benefício previdenciário,  nos  
termos  do  art. 2º, parágrafo único, do mesmo diploma  legal,  que, 
expressamente, assegura a permanente igualdade de valores entre ativos 
e inativos. VI- A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada. VII - Agravo 
Regimental improvido. (AgRg no REsp 1392047/PR, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/04/2016, DJe 26/04/2016)

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÕES E DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA FERROVIÁRIOS INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA FEPASA. IPC. MARÇO/1990 E ABRI/1990. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 1. Esta 

Corte firmou o entendimento de que, no que tange a extensão de 

reajustes salariais sobre o benefício de complementação de 

aposentadoria, a prescrição, nos termos da Súmula nº 85/STJ, 

atinge apenas as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o 

ajuizamento da ação. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1510395/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
30/06/2015)

Assim, aplicável ao caso o teor da Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."" 
(fls. 558/561-e)

Assim, nenhuma censura, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido pelos 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, nego-lhe 

provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0048236-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.586.985 / SP

Números Origem:  00016056720064036105  1355149  16056720064036105  200661050016055

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROQUE LOPES DA CUNHA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GERALDO BORGES DAS FLORES  - SP217613 

 MARIANO JOSÉ DE SALVO E OUTRO(S) - SP195092 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROQUE LOPES DA CUNHA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GERALDO BORGES DAS FLORES  - SP217613 

 MARIANO JOSÉ DE SALVO E OUTRO(S) - SP195092 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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